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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2006

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 198/2005,
de 28 de Dezembro, o Conselho de Ministros encarregou
o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
de preparar uma proposta de reforma do sistema actual
dos laboratórios do Estado para apreciação pelo
Governo.

Nos termos da resolução supra-referida, a proposta
de reforma do sistema actual dos laboratórios do Estado
teria por base as recomendações do grupo internacional
de trabalho (GIT) então criado com o objectivo de
apoiar o Governo neste processo.

Com a entrega do relatório do GIT concluiu-se a
primeira fase desse processo. Esse relatório não só con-
tém uma análise do actual sistema de laboratórios do
Estado portugueses — fundamentada no conhecimento
continuado da sua evolução — como elabora um con-
junto coerente de orientações e recomendações para
a sua reforma, à luz dos objectivos traçados pelo
Governo e das melhores práticas internacionais.

Assim, em Junho de 2006, através da sua Resolução
n.o 89/2006, o Governo decidiu não apenas tornar
público o referido relatório internacional como definir
e divulgar as orientações para a reforma do sistema
dos laboratórios do Estado que entende adoptar, sub-
metendo-as todavia a consulta pública antes de uma
decisão final.

Deve registar-se, no âmbito desta consulta pública,
a intensa participação de instituições públicas e empre-
sas, assim como de parceiros sociais, de universidades
e laboratórios associados e outras instituições e ainda
de um grande número de profissionais que elaboraram
importantes contributos para a análise das soluções e
a ponderação de alternativas. Sublinham-se as expres-
sões de interesse afirmadas por universidades e insti-
tuições de investigação no sentido de integrarem, desde
a primeira hora, os consórcios propostos. Agradece-se
ainda ao GIT a sua própria leitura de todos os con-
tributos e a sua generosa disponibilidade para analisar,
com o Governo, as questões em debate. Os contributos
recebidos serão agora publicados, integrando o Livro
Branco da Reforma dos Laboratórios do Estado, que
o Governo organizará e divulgará.

Natureza da reforma

Importa agora, ponderadas as contribuições, cumprir
o disposto na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 198/2005, de 28 de Dezembro, encetando assim a
indispensável reforma dos laboratórios do Estado.

Tal reforma consistirá em duas fases distintas. Na
primeira, objecto da presente resolução, procede-se à
reforma do sistema dos laboratórios do Estado no seu
conjunto. Na segunda fase, proceder-se-á à reforma ou
instalação detalhada de cada laboratório.

A esta reforma do sistema dos laboratórios do Estado
pertencem a reforma do seu estatuto jurídico, a rede-
finição da identidade, competências e missões de cada
instituição, a criação de consórcios entre laboratórios,
estabelecimentos de ensino superior e outras entidades,
assim como a definição de agrupamentos de laboratórios
e outras formas de abertura e cooperação, designada-
mente com empresas e outras entidades.

Trata-se de uma reforma de fundo que visa atacar
e resolver problemas repetidamente detectados e os

principais bloqueios ao desenvolvimento deste sector crí-
tico para o progresso científico e técnico do País e para
a eficaz prossecução de importantes políticas públicas.
Esta reforma ainda deverá contribuir para abrir um
período de estabilidade institucional, cuja necessidade
é vital para o bom funcionamento dos laboratórios.

Estatuto jurídico dos laboratórios do Estado

O GIT recomendou que o estatuto jurídico dos labo-
ratórios do Estado contemplasse um amplo grau de fle-
xibilidade na sua gestão interna, incluindo a financeira,
e na sua autonomia, explicitando os objectivos que deve-
riam ser tomados em conta. Foi, pois, reanalisado o
estatuto jurídico dos laboratórios do Estado, tendo em
vista a consagração das condições de operacionalidade,
capacidade de prestação de serviços, autonomia e res-
ponsabilidade similares às das instituições de referência
com idênticos objectivos noutros países, que permitirão
responder ao necessário rejuvenescimento e mobilidade
do seu pessoal, ao reforço da capacidade de atracção
competitiva de recursos humanos de alta qualificação,
assim como à maior captação e utilização eficaz de recei-
tas próprias.

Os estudos jurídicos efectuados analisaram, em par-
ticular, de acordo com o teor da Resolução n.o 89/2006,
a transição para o regime jurídico das entidades públicas
empresariais ou de fundos e serviços autónomos de natu-
reza empresarial. As suas conclusões apontam para a
vantagem, em regra, da adopção futura de um regime
de entidades públicas empresariais, que, reafirmando a
estrita natureza pública dos laboratórios do Estado, lhes
confira as condições de actuação conformes às suas mis-
sões e clarifique, através de contratos-programa com o
Estado, as relações contratuais a que este se obriga por
força da exigência dessas mesmas missões de serviço
público. É essa pois a evolução que o Governo preconiza
nesta matéria, como pedra angular da reforma do sistema
dos laboratórios do Estado, sem prejuízo de excepções,
devidamente justificadas. Naturalmente, a transição do
regime actual (no qual os laboratórios do Estado são
institutos públicos dotados de autonomia administrativa
e financeira) para o regime futuro de entidades públicas
empresariais requer a organização de transformações sig-
nificativas em cada uma das instituições e uma análise
detalhada dos modelos de actividade de cada um, desig-
nadamente das formas de contratualização com o Estado
dos serviços públicos prestados. Trata-se de iniciar e pre-
parar um processo de transição, sem prejuízo de adap-
tações a introduzir a curto prazo no regime actual.

Reorganização da rede dos laboratórios do Estado

Por seu turno, a clarificação das missões de cada labo-
ratório e a reorganização da rede institucional a que
tal clarificação conduz, e a que se procede, respondem
às repetidas análises independentes e às recomendações
do relatório internacional.

Assim, as orientações agora adoptadas consagram tais
recomendações e, nalguns pontos, promovem mesmo
formas de integração mais avançadas, de forma a via-
bilizar, em melhores condições de complementaridade,
os objectivos visados.

É este, designadamente, o caso da criação de uma
nova instituição para os recursos biológicos nacionais,
o Instituto Nacional de Recursos Biológicos (INRB),
onde se inserirão, com autonomia científica e técnica,
três componentes orientadas, respectivamente, para a
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investigação agrária (L-INIA), a investigação sobre pes-
cas e recursos do mar (L-IPIMAR) e a investigação
veterinária (LNIV).

Ao consagrar uma solução inovadora nesta matéria,
o Governo tem em conta a evolução científica e a van-
tagem de associar, numa instituição moderna de matriz
biológica, componentes que, embora autónomas porque
respondendo a políticas e necessidades tradicionalmente
estruturadas de forma separada, tendencialmente devem
recorrer cada vez mais a métodos, instrumentos e com-
petências comuns, designadamente em matéria de bio-
logia molecular, biotecnologia ou modelação matemá-
tica. Não se trata de tentar fundir laboratórios com
objectivos distintos e bem definidos, mas precisamente
de articular entre si, sem preconceitos corporativos,
numa estrutura capaz de definir e de integrar numa
visão de futuro as perspectivas modernas de investigação
de suporte a políticas públicas orientadas para a valo-
rização dos recursos biológicos nacionais, na defesa dos
interesses nacionais e na prossecução e aprofundamento
de políticas comuns da União Europeia.

Também a criação do novo Laboratório Nacional de
Energia e Geologia (LNEG) vem dar corpo à formação
de uma entidade que, embora baseada em dois pilares
cientificamente autónomos, o Laboratório de Energia
(LNE) e o Laboratório de Geologia e Minas (L-IGM),
pode estrategicamente articular-se, de forma moderna,
desde a sua concepção, com as competências académicas
e empresariais relevantes e estimular actividades con-
juntas entre os seus dois grandes vectores de actuação,
abrindo o País a sectores de pesquisa inovadores e estra-
tégicos, como a sequestração do carbono ou a pesquisa
offshore de hidrocarbonetos.

A criação deste laboratório inovador para a energia
e a geologia é tornada possível pela total reorganização
do Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Ino-
vação (INETI). Com efeito, e de acordo com o relatório
internacional, «após detida ponderação, o grupo inter-
nacional sugere a terminação do INETI na sua forma
actual e a criação de um novo laboratório do Estado
para a energia. Esse novo instituto construir-se-á a partir
de vários programas fortes do INETI, que são de impor-
tância estratégica para a indústria portuguesa e para
a sociedade em geral». Ao extinguir o INETI na sua
forma actual, o Governo visa a actualização e a refor-
mulação de um projecto institucional iniciado no final
dos anos 70, cujos impactos positivos no desenvolvi-
mento económico e tecnológico português são indubi-
táveis. O próprio sucesso do INETI na criação e desen-
volvimento de muitos dos actuais centros tecnológicos
a par da enorme expansão do sistema científico e técnico
nacional entretanto ocorrida e que permitiu a trans-
ferência para o tecido empresarial de competências cien-
tíficas e técnicas antes raras, assim como a criação e
o reforço de muitas instituições novas especialmente
focadas em áreas determinadas, a expansão do sistema
do ensino superior e a internacionalização intensa do
sistema científico e tecnológico nacional, conduziram
à progressiva obsolescência do modelo inicial do INETI,
onde se incluíam todas as técnicas de potencial interesse
industrial.

Não se pretende naturalmente desperdiçar compe-
tências ou recursos científicos e técnicos acumulados
e aperfeiçoados ao longo dos anos, mas antes levá-los
agora a encontrar as condições para o seu pleno apro-
veitamento. A afectação de algumas das actuais com-
ponentes do INETI a outros laboratórios do Estado ou

a universidades e laboratórios associados permitirá ace-
lerar a constituição de massas críticas, promover uni-
dades de maior relevância e reconverter as actuais infra-
-estruturas do INETI num autêntico parque científico
e tecnológico, participado e gerido por universidades
e laboratórios associados, pólo de expansão, dinamiza-
ção e integração de instituições e consórcios de I&D,
empenhados na colaboração com as empresas e enrai-
zado no sistema universitário e científico nacional e
internacional. Por seu turno, a criação de uma forte
instituição de modelo inovador para a energia e a geo-
logia, potenciando, em primeira linha, as competências
disponíveis no actual INETI, contribuirá certamente
para a mobilização e para a abertura e renovação da
instituição e do seu tecido envolvente, científico e
empresarial.

No seu conjunto, a reorganização da rede dos labo-
ratórios do Estado a que se procede conduz à extinção
e reestruturação do INETI, do Instituto Nacional de
Investigação Agrária, das Pescas e do Mar (INIAP),
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária
(LNIV), do Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães (IGM-JM) e da Direcção-Geral
da Protecção das Culturas (DGPC) e à criação do INRB
e do LNEG. Confere-se ainda ao Instituto de Medicina
Legal (IML) o estatuto de laboratório do Estado.

Reorganização dos serviços de metrologia

No actual quadro regulamentar internacional, a
metrologia é não apenas um elemento fundamental do
funcionamento dos mercados como uma peça essencial
dos sistemas nacionais de qualidade, que por sua vez
apoiam, de forma horizontal, o desenvolvimento da ino-
vação empresarial. Na configuração actual, assiste-se a
uma separação parcial de serviços de metrologia legal,
da responsabilidade do Instituto Português da Quali-
dade (IPQ), e de metrologia aplicada e científica, em
laboratórios do Estado, especialmente no INETI. A este
respeito, e a propósito da reorganização do INETI, o
GIT recomenda a junção no IPQ da metrologia desen-
volvida no INETI e a consequente afirmação do IPQ
como instituição portuguesa de metrologia. Esta reco-
mendação é seguida pelo Governo.

Consórcios de investigação e desenvolvimento

A criação de consórcios entre instituições científicas,
públicas ou privadas, e instituições de ensino superior
é um dos novos instrumentos de modernização e reforma
do sistema científico e tecnológico nacional. Na presente
reforma dos laboratórios do Estado, a criação de con-
sórcios que permitam a formação de massas críticas efi-
cientes, nas condições de flexibilidade e adaptabilidade
necessárias, permitindo a junção de meios humanos e
materiais e de disciplinas diversas para objectivos pro-
gramáticos de médio prazo, é um dos seus elementos
fundamentais.

A criação de consórcios prevista responde ainda às
necessidades das parcerias internacionais para a ciência
e tecnologia que apoiam também a reforma e abertura
do sistema de ensino superior. Necessidades de longo
prazo, como as que decorrem da participação portuguesa
em grandes organizações científicas internacionais, como
a ESA ou o CERN, cujo elevado impacto tecnológico
na indústria é patente, ou oportunidades de médio e
longo prazos, como as que decorrem dos Programas de
I&D da União Europeia, designadamente da construção
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de novas plataformas tecnológicas, do Programa ITER
ou das políticas europeias para a segurança ou o espaço,
exigem ao Estado a criação e sustentação de modos de
organização simultaneamente flexíveis e estáveis, capazes
de rápidas mudanças, mas dotados de condições para
a acumulação de competências e recursos de alto nível.
A presença ou ausência, em Portugal, dessas condições
é hoje uma das questões mais decisivas para a formação
avançada e a inovação em áreas novas, para o apoio
à formação de empresas de base tecnológica e para a
fixação no nosso país de recursos humanos altamente
qualificados.

A matriz dos consórcios a criar permite assim uma
nova e mais moderna organização do sistema das ins-
tituições públicas de I&D, tradicionalmente centrado
nos grandes laboratórios do Estado e, mais recente-
mente, ampliado com a criação, a partir de 1999, dos
laboratórios associados, muitos deles organizados já pre-
cisamente sob o modelo de consórcios. A criação de
consórcios de I&D limitados no tempo e flexíveis a par
da reforma do sistema dos laboratórios do Estado, asso-
ciando estes últimos mas não lhes conferindo privilégios,
visam criar as condições de adaptabilidade necessárias,
focando e integrando esforços em grandes objectivos
de suporte a políticas públicas nacionais e comunitárias
e garantindo, desde o início, a intervenção conjunta de
universidades, laboratórios associados e laboratórios do
Estado, assim como de empresas.

Modelo futuro de escolha dos dirigentes
dos laboratórios do Estado

Esta reforma do sistema dos laboratórios do Estado
moderniza ainda, em padrões correspondentes às
melhores práticas internacionais, o modelo de escolha
e designação dos dirigentes máximos dos laboratórios.
Assim, não apenas se reduz o número de dirigentes
máximos de cada instituição como se recomenda um
modelo de selecção pública baseado em comités de
selecção de alto nível que propõe justificadamente ao
Governo um pequeno número de nomes para decisão
final. Não se trata apenas de criar as condições de atrac-
ção de dirigentes com altas qualificações técnicas, cien-
tíficas e de gestão. Importa ainda remover estruturas
de governo dos laboratórios frequentemente burocra-
tizadas, simplificar as estruturas executivas e separá-las
das estruturas consultivas, fazendo acompanhar, quando
apropriado, a gestão estratégica das instituições por con-
selhos de curadores com personalidades oriundas dos
meios económicos e profissionais.

Relocalização dos laboratórios e consórcios

Todos os laboratórios do Estado têm ainda hoje a
sua sede em Lisboa, embora vários tenham desenvolvido
importantes instalações de experimentação noutras
regiões do País. Contudo, o modelo de localização domi-
nante herdado do passado já não corresponde, em muitos
aspectos, às condições do País ou à urgência de promover
aceleradamente o trabalho conjunto entre laboratórios
do Estado e outras instituições que, frequentemente, se
desenvolveram noutras regiões. A reforma do sistema
dos laboratórios agora adoptada promove por isso a revi-
são da localização das suas sedes e instalações labo-
ratoriais.

Programa mobilizador dos laboratórios do Estado

Pretende-se igualmente, nesta reforma de fundo do
sistema dos laboratórios do Estado, criar as condições
básicas para a sua dinamização e para o pleno apro-
veitamento e expansão dos seus núcleos mais activos,
produtivos e competentes. Por isso se anuncia desde
já a criação, no âmbito da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia, I. P., e no quadro da iniciativa «Com-
promisso para a ciência», de um programa mobilizador
dos laboratórios do Estado, centrado no apoio ao desen-
volvimento de núcleos e redes de I&D, no seu envol-
vimento em parcerias nacionais e internacionais e na
mobilização competitiva das capacidades de I&D mais
relevantes em cada instituição. Este novo programa
beneficia aliás da experiência positiva adquirida com
o precedente programa de apoio à reforma das insti-
tuições públicas de investigação, lançado em 2000.

Gestão do processo de reforma

A esta primeira fase, que é de reforma do sistema
dos laboratórios do Estado, seguir-se-á, de imediato,
a reforma de cada uma das instituições com base em
análises detalhadas das suas capacidades, da produti-
vidade técnica e científica de cada sector e da nova
organização necessária ao cumprimento das suas mis-
sões.

O Governo tem noção da complexidade de conduzir
de forma coerente o processo de reforma, desde a ela-
boração dos estatutos ou leis orgânicas de cada ins-
tituição até à sua instalação ou reorganização, à cons-
tituição efectiva dos consórcios previstos, à dinamização
das parcerias internacionais de suporte, à reforma de
legislação em vigor. Por isso, mandata o Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior para conduzir
e dinamizar todo o processo de reforma, em estreita
articulação com os laboratórios e as suas tutelas, pro-
movendo o acompanhamento especializado do GIT
durante esse processo e reportando periodicamente ao
Conselho de Ministros os progressos realizados.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o conjunto de decisões de reforma do

sistema dos laboratórios do Estado constante do anexo
da presente resolução e que dela faz parte integrante.

2 — Mandatar o Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior para conduzir e acompanhar, com a
assistência do grupo internacional de trabalho, e em
articulação com cada uma das respectivas tutelas sec-
toriais, o processo de reforma, e, designadamente, a
preparação dos novos estatutos de cada laboratório, a
fixação coordenada das respectivas missões, a definição
das normas de transição e das instâncias de acompa-
nhamento e a avaliação da reforma, assim como a cons-
tituição dos consórcios previstos.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Setembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Reforma do sistema dos laboratórios do Estado

Na sequência das recomendações do relatório do
grupo internacional de trabalho criado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 198/2005, de 28 de Dezem-
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bro, e da consulta pública subsequente, o Governo
adopta as seguintes orientações para a reforma do sis-
tema dos laboratórios do Estado:

1.1 — Em regra, o estatuto jurídico dos laboratórios
do Estado deverá evoluir para o de entidades públicas
empresariais, salvaguardando casos excepcionais devi-
damente justificados, de modo a consagrar as necessárias
condições de operacionalidade e transparência contra-
tual dos serviços prestados e a estimular as suas capa-
cidades, assim como os níveis de autonomia e respon-
sabilidade, as condições de atracção competitiva de
recursos humanos de alta qualificação, bem como uma
maior captação e utilização eficaz de receitas próprias.
A transição do regime actual de institutos públicos para
o novo regime — a concretizar-se quando reunidas as
condições apropriadas, caso a caso, por decreto-
-lei — será precedida de estudos detalhados da situação
concreta e do modelo de actividade de cada laboratório,
acompanhados pelo Ministério das Finanças, clarifi-
cando, designadamente, as suas futuras relações con-
tratuais com o Estado e as transformações necessárias
nas suas estruturas e formas de organização. Entretanto,
o Ministério das Finanças e da Administração Pública
e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
procedem, desde já, às adaptações e modificações neces-
sárias à aplicação aos laboratórios do Estado do regime
dos fundos e serviços autónomos (FSA).

1.2 — Os procedimentos de gestão dos laboratórios
do Estado e de designação dos seus dirigentes deve con-
sagrar os seguintes princípios:

a) Redução do número de dirigentes máximos de cada
instituição, em regra apenas um presidente e um vice-
-presidente, assistidos por um conselho de direcção for-
mado pelos directores de laboratório ou de depar-
tamento;

b) Recomendação de consulta a comités de selecção
especializados precedendo a escolha dos dirigentes;

c) Simplificação das estruturas executivas e separação
das estruturas consultivas, fazendo acompanhar, quando
apropriado, a gestão estratégica das instituições por con-
selhos de curadores com personalidades oriundas dos
meios económicos e profissionais.

2 — É criado o modelo de consórcio de investigação
e desenvolvimento (I&D), com a natureza de associação
sem fins lucrativos, articulando instituições de ensino
superior, laboratórios do Estado, laboratórios associa-
dos, empresas e outras entidades, nacionais ou estran-
geiras, incluindo parcerias internacionais de alto nível,
em torno de objectivos comuns e para o desenvolvimento
de pólos científicos e tecnológicos coerentes. A Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., participa
dos consórcios criados e assegura a coerência dos seus
programas no quadro da política nacional de ciência
e tecnologia e da participação portuguesa em programas
e parcerias europeias e internacionais.

A duração de um consórcio é de 10 anos, sujeita
a avaliação e revisão intercalar ao fim de 5 anos.

3 — É integrado no Instituto Nacional de Saúde
Ricardo Jorge o Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães (IGM/JM) sem prejuízo da con-
tinuidade das suas funções e da colaboração com outras
instituições científicas e do ensino superior.

4 — É atribuído ao Instituto de Medicina Legal o
estatuto de laboratório do Estado.

5 — É extinto o Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação (INETI), sendo os seus recursos

científicos e tecnológicos, humanos e materiais reorga-
nizados e integrados noutros laboratórios, centros tec-
nológicos, instituições de ensino superior e consórcios
a criar. Em particular, as infra-estruturas do INETI
transformam-se em parque de ciência e tecnologia com
a participação e gestão de universidades, laboratórios
associados e laboratórios do Estado e alargam-se a par-
cerias com empresas, no quadro de projectos definidos,
organizando-se ainda como espaço de acolhimento de
programas europeus de I&D.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
e no quadro da criação do Parque de Ciência e Tec-
nologia, poderão ser integrados nas universidades e em
laboratórios associados, assim como em laboratórios do
Estado e noutras entidades públicas, laboratórios e
departamentos do actual INETI, desde que, após ava-
liação a realizar nos próximos seis meses, se demonstre
que tal integração permite consolidar massas críticas
e garantir melhores condições de operacionalidade,
designadamente nos domínios dos materiais, madeira
e cortiça, química, óptica e sensores. Cabe à Fundação
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., a realização dessa
avaliação, com a participação das instituições de ensino
superior, laboratórios associados e outros, dos sectores
industriais relevantes e com a assistência do GIT.

7 — É criado o Laboratório Nacional de Energia e
Geologia (LNEG), integrando, designadamente, com-
petências actualmente instaladas no INETI nesses domí-
nios, valorizando a cooperação com instituições afins
e a associação com empresas do sector energético. Esti-
mula-se assim, designadamente em estreita articulação
com outras instituições públicas e privadas, a criação
de um pólo de desenvolvimento tecnológico, científico
e de inovação com competências para o desenvolvimento
de estratégias para a gestão sustentável de recursos ener-
géticos e sistemas de energia. O LNEG inclui duas com-
ponentes fundamentais dotadas de autonomia científica
e técnica, o Laboratório de Energia (LNE), a construir
como parceria entre o sector público e privado, e o
Laboratório de Geologia e Minas (IGM), cujas funções
se devem estruturar em termos das melhores práticas
europeias (a exemplo dos national geological surveys).

8 — Juntam-se numa instituição única as capacidades
hoje instaladas no INETI e no Instituto Português da
Qualidade (IPQ) no domínio da metrologia legal, cien-
tífica e aplicada. O IPQ acrescentará às suas capacidades
de metrologia científica as que estão actualmente come-
tidas ao INETI, assegurando as funções de laboratório
nacional de metrologia.

9 — É criado como novo laboratório do Estado o Ins-
tituto Nacional de Recursos Biológicos (INRB), que
reúne o actual Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria das Pescas e do Mar (INIAP) e o Laboratório Nacio-
nal de Investigação Veterinária (LNIV), sendo conferida
autonomia científica e técnica às componentes especí-
ficas de investigação agrária (L-INIA), veterinária
(LNIV) e das pescas e recursos do mar (L-IPIMAR)
nele inseridas.

10 — O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge (INSA) acrescentará às suas capacidades as actual-
mente instaladas no INETI no domínio das tecnologias
e ciências da saúde relevantes.

11 — O Instituto de Meteorologia (IM) acrescentará
às suas competências as actualmente instaladas no
INETI nos domínios relevantes para as suas actividades.
O IM reorganizar-se-á numa componente operacional
auto-sustentada de meteorologia operacional, numa
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componente de sismologia operacional e numa com-
ponente científica de modelação e de previsão, desig-
nadamente de riscos naturais, que também se inserirá
no consórcio correspondente.

12 — O INRB acrescentará às suas capacidades as
actualmente instaladas no INETI nas áreas biológica
e biotecnológica relevantes, sem prejuízo da pondera-
ção, com base na avaliação referida anteriormente, da
possível vantagem de transferência de certos laborató-
rios ou recursos específicos para outras entidades, desig-
nadamente as universidades ou a Agência para a Segu-
rança Alimentar e Económica. São ainda integradas no
INRB as componentes regulamentares de base científica
e de I&D da Direcção-Geral de Protecção das Culturas
(DGPC).

13 — É criado o consórcio Biopolis, associando o
INRB, o INSA e o Instituto de Investigação Científica
e Tropical (IICT), na sua vertente de agricultura tropical
e ciências biológicas, e convidando a associarem-se-lhe
outras instituições afins, designadamente o Instituto de
Tecnologia Química e Biológica (ITQB), o Instituto de
Biologia Experimental e Tecnológica (IBET) e o Ins-
tituto Gulbenkian de Ciência (IGC), assim como outras
instituições de ensino superior e ainda empresas e incu-
badoras na área da biotecnologia, centrando-se em Oei-
ras um dos pólos centrais dessa agregação de esforços,
o qual deverá ser estruturado e desenvolvido em estreita
articulação internacional.

14 — É criado o consórcio Física-N, associando o Ins-
tituto Tecnológico e Nuclear (ITN) e convidando a asso-
ciarem-se-lhe outras instituições afins, designadamente
laboratórios associados nos domínios da fusão nuclear,
lasers intensos, altas energias e física médica e ainda
a Fundação para a Computação Científica Nacional
(FCCN) e o nó central da Infra-Estrutura Nacional
GRID, assim como empresas e incubadoras em domí-
nios afins, centrando-se em Sacavém o seu pólo central
de desenvolvimento.

15 — É criado o consórcio Riscos (consórcio para a
investigação em matéria de previsão, prevenção, com-
bate e mitigação de riscos naturais e ambientais), asso-
ciando o IM, o Laboratório Nacional de Engenharia
Civil (LNEC), o Instituto Hidrográfico (IH) e o INRB
(IPIMAR), convidando a associarem-se-lhe outras ins-
tituições com competências afins, designadamente labo-
ratórios associados e estabelecimentos de ensino supe-
rior, seguindo em particular as recomendações expressas
pelo grupo internacional de trabalho no que respeita
à responsabilidade de operações a nível europeu.

16 — É criado o consórcio Oceano, associando o IH,
o IM e o INRB (IPIMAR) e convidando a associa-
rem-se-lhe outras instituições, designadamente labora-
tórios associados e estabelecimentos de ensino superior,
de forma a promover-se a cooperação científica inter-
nacional na área da oceanografia, a participação de Por-
tugal em programas europeus e a gestão partilhada dos
navios e equipamentos oceanográficos pela comunidade
científica.

17 — É criado o consórcio Espaço, associando as enti-
dades públicas e privadas de investigação relevantes para
a participação portuguesa na política Europeia para o
Espaço e na Agência Espacial Europeia.

18 — É criado o consórcio Segurança, associando as
entidades públicas e privadas relevantes para a parti-
cipação portuguesa na política de I&D da União Euro-
peia para a segurança.

19 — É criado, nos Açores, o Centro Internacional
de Vulcanologia, associando, designadamente, as com-

petências e recursos do IM em matéria sismológica com
as capacidades em matéria de vulcanologia da Univer-
sidade dos Açores.

20 — Serão analisadas, nos próximos seis meses, as
vantagens e os inconvenientes, designadamente em
matéria de custos e benefícios, da relocalização das sedes
de alguns laboratórios do Estado para junto de insta-
lações e pólos de actividade já existentes e relevantes,
procurando-se assegurar uma distribuição mais equili-
brada e racional pelo território nacional.

21 — Será efectuado, nos próximos seis meses, o
estudo detalhado das instalações e terrenos afectos a
cada um dos laboratórios do Estado com vista à sua
racionalização no quadro da presente reforma.

22 — É criado, no âmbito da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia, I. P., e no quadro da iniciativa «Com-
promisso para a ciência», um programa mobilizador dos
laboratórios do Estado, centrado no apoio ao desen-
volvimento de núcleos e centros de I&D nos labora-
tórios, na sua integração em redes temáticas de I&D
e no seu envolvimento em parcerias nacionais e inter-
nacionais para a mobilização competitiva das capaci-
dades de I&D mais relevantes em cada instituição.

23 — Às operações de criação, extinção, fusão e rees-
truturação de laboratórios do Estado previstas na pre-
sente resolução é aplicável a legislação em vigor sobre
reorganização dos serviços públicos, e ao respectivo pes-
soal, a legislação sobre mobilidade na Administração
Pública.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 125/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Portimão aprovou, a 24 de Maio de
2004, o estabelecimento de medidas preventivas, por
dois anos, na área a abranger pelo Plano de Pormenor
do Escampadinho — PARKALGAR, em elabora-
ção.

O estabelecimento de medidas preventivas visa evitar
que a alteração das circunstâncias e das condições de
facto existentes na área possam limitar a liberdade de
planeamento ou comprometer ou tornar mais onerosa
a exequibilidade das regras definidas no âmbito da ela-
boração do Plano de Pormenor do Escampadi-
nho — PARKALGAR.

O município de Portimão dispõe de Plano Director
Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 53/95, de 7 de Junho, pelo que, na área
a abranger pelas presentes medidas preventivas, devem
ser respeitadas as regras constantes deste instrumento
de planeamento territorial que não contrariem o con-
teúdo das medidas preventivas.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a área em questão.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve emitiu parecer favorável.

Pelo despacho conjunto n.o 665/2005, dos Minis-
tros do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional e da Economia e
da Inovação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 173, de 8 de Setembro de 2005, foi reco-
nhecido o interesse público do projecto Parque de
Desportos Motorizados de Portimão — Autódromo
Internacional do Algarve e foi estabelecida a neces-
sidade de que a concretização do empreendimento
seja precedida de plano de pormenor, o que é desen-
volvido pelo Plano de Pormenor do Escampadi-
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nho — PARKALGAR, que motiva o estabeleci-
mento das medidas preventivas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 107.o e no

n.o 3 do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.o

da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar o estabelecimento de medidas preventivas

para a área assinalada na planta anexa à presente reso-
lução e que dela faz parte integrante, pelo prazo de
dois anos a contar da data da publicação desta resolução,
cujo texto se publica também em anexo à presente reso-
lução e dela faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Setembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

São estabelecidas medidas preventivas para as áreas
de intervenção do Plano de Pormenor do Escampadi-
nho, freguesia de Mexilhoeira Grande, deste concelho,
identificadas na planta anexa.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — Nas áreas de intervenção do aludido Plano, tal
como se encontram definidas na planta anexa, são proi-
bidas as seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urbaniza-
ção;

b) Obras de construção civil, reconstrução e amplia-
ção, com excepção das que estejam sujeitas apenas a
um procedimento de comunicação prévia à câmara
municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes;
e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do

solo vivo e do coberto vegetal.

2 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação das
medidas preventivas previstas no número anterior as
acções validamente autorizadas antes da sua entrada
em vigor, bem como aquelas em relação às quais exista
já informação prévia favorável válida.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois
anos a contar a partir da respectiva publicação, cadu-
cando com a entrada em vigor do Plano de Pormenor
do Escampadinho, freguesia de Mexilhoeira Grande, nas
áreas correspondentes.



Declaração de Rectificação n.o 70/2006

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 868/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 166, de 29 de Agosto de 2006, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No anexo III, onde se lê «Medição do tamanho dos
peixes, crustáceos e moluscos a que se refere o n.o 2
do artigo 9.o» deve ler-se «Medição do tamanho dos
peixes, crustáceos e moluscos a que se refere o n.o 3
do artigo 8.o».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 25 de Setembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Aviso n.o 689/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 24 de Maio de 2006, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Alemanha comunicado a sua autoridade competente
para efeitos da Convenção Relativa à Protecção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção Inter-
nacional, adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

A autoridade é a seguinte:

Landesamt für Gesundheit und Soziales Mecklen-
burg-Vorpommern, Abteilung Jugend und Familie/Lan-
desjugendamt, Aussenstelle Neubrandenburg, Neustre-
litzer Str. 120, Block D, 17033 Neubrandenburg
[tel.: + 49(395)3803320, fax: + 49(395)3803302], ende-
reço electrónico: poststelle.lja@lagus.mv-regierung.de.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada para ratificação pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19
de Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1073/2006

de 3 de Outubro

Pela Portaria n.o 1033-BU/2004, de 10 de Agosto,
foi renovada à Associação de Caça e Pesca da Mata
a zona de caça associativa da Mata (processo
n.o 1640-DGRF), com a área de 1931 ha e não 1861 ha
como mencionado na respectiva portaria, situada no
município de Castelo Branco.
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Declaração de Rectificação n.o 66/2006

Segundo comunicação do Ministério da Educação,
a Portaria n.o 797/2006, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 154, de 10 de Agosto de 2006, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 3 do artigo único, onde se lê «produzem efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2006» deve ler-se «pro-
duzem efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 20 de Setembro de 2006. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 67/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 158/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 152, de 8 de Agosto de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê «o conjunto
de pessoas constituído pelo arrendatário e pelas seguin-
tes pessoas» deve ler-se «o conjunto de pessoas cons-
tituído pelo arrendatário e os dependentes a seu cargo,
bem como pelas seguintes pessoas».

2 — Na alínea e) do artigo 3.o, onde se lê «‘Taxa
de esforço (Tx)’ o valor em percentagem resultante da
relação entre o RABC e a RMNA;» deve ler-se «‘Taxa
de esforço (Tx)’ o valor resultante da relação entre o
RABC e a RMNA, de acordo com a fórmula constante
do n.o 1 do artigo 10.o;».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Setembro de 2006. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 68/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 157/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 152, de 8 de Agosto de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 27.o, «Actualização da renda», onde se lê
«nos termos da secção II do NRAU,» deve ler-se «nos
termos da secção II do capítulo II do título II do NRAU,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Setembro de 2006. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 69/2006

Segundo comunicação do Ministério da Educação,
a Portaria n.o 780/2006, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 153, de 9 de Agosto de 2006, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No preâmbulo, segundo parágrafo, onde se lê «regras
de organização, funcionamento e avaliação dos cursos
profissionais de nível secundário» deve ler-se «regras
de organização, funcionamento e avaliação dos cursos
artísticos especializados de nível secundário».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Setembro de 2006. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.
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A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 186 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 1033-BU/2004, de 10 de
Agosto, vários prédios rústicos situados nas freguesias
de Escalos de Baixo e Mata, município de Castelo
Branco, com a área de 186 ha, ficando a mesma com
a área total de 2117 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até ao máximo de 10%
da área total anexada.

3.o É criada uma área de condicionamento parcial
à actividade cinegética, devidamente assinalada na
planta anexa.

4.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 4 de Agosto de
2006.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 1074/2006

de 3 de Outubro

O objectivo da segurança de abastecimento assume
especial importância na Resolução do Conselho de
Ministros n.o 169/2005, de 24 de Outubro, que estabelece
a Estratégia Nacional para a Energia. Na implementação
desta Estratégia, o Decreto-Lei n.o 172/2006, de 23 de
Agosto, fixa como primeiro critério de decisão de atri-
buição de licença de produção de energia eléctrica em
regime ordinário a concretização dos objectivos da polí-
tica energética, em especial no âmbito da promoção
da segurança do abastecimento, através da diversificação
das suas fontes primárias. O n.o 2 do artigo 6.o deste
decreto-lei vem aprofundar aquele critério, estabele-
cendo uma quota máxima para cada tipo de fonte pri-
mária de energia e uma reserva no nó de Sines, em
termos a definir por portaria do ministro responsável.

O forte desenvolvimento do vector gás natural na
produção de energia eléctrica e o impacto da interna-
lização do preço de CO2 nos preços de produção de
electricidade permitem antever, sem medidas de política
energética, uma redução do peso do carvão no total
da produção de energia eléctrica em Portugal. O carvão
é, porém, o maior recurso energético fóssil ao nível mun-
dial e aquele que está sujeito a menores oscilações de
preço do mercado internacional, relativamente ao petró-
leo e ao gás natural. Também o elevado peso dos custos
fixos de uma central eléctrica a carvão, relativamente
aos custos da matéria-prima, resulta numa produção de
energia eléctrica cujo preço tem menor dependência
dos preços internacionais do carvão.

A criação de uma reserva de 800 MW no nó de Sines
assume, por isso, uma particular importância pelo desen-
volvimento esperado das tecnologias de carvão limpo
e de sequestração de carbono, a que se adiciona o facto
de Sines ser o único porto em Portugal já equipado
com um terminal de recepção de carvão.

Importa, ainda, reconhecer a concentração de emis-
sões de CO2 na região de Sines num número reduzido
de instalações e as condições infra-estruturais que o ter-
minal atlântico de gás natural liquefeito permitem para
o desenvolvimento de alternativas de sequestração de
carbono. Poderá, assim, potenciar-se a diversificação das
fontes energéticas e uma redução de emissões signi-
ficativa no horizonte após Quioto.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do

Decreto-Lei n.o 172/2006, de 23 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
1.o A reserva de 800 MW estabelecida na alínea c)

do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 172/2006, de
23 de Agosto, é destinada à produção de energia eléc-
trica a partir de carvão com reduzidos níveis de emissão
de gases de efeito de estufa.

2.o A atribuição da reserva será realizada mediante
procedimento a seleccionar nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 172/2006, de 23 de Agosto, tendo
em consideração os objectivos de diversificação das fon-
tes e da protecção do ambiente.
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3.o A Direcção-Geral de Geologia e Energia prepará
até final de 2008 toda a documentação necessária ao
lançamento do procedimento com vista à possível
entrada em exploração da central a partir de 2014.

4.o As datas previstas no número anterior poderão
ser ajustadas em função do grau de desenvolvimento
das tecnologias associadas à produção de energia eléc-
trica a partir de carvão com reduzidos níveis de emissão
de gases de efeito de estufa e à sequestração de
carbono.

5.o A Direcção-Geral de Geologia e Energia e o ope-
rador da RNT devem adoptar as medidas necessárias
para assegurar a disponibilidade da rede para receber
a potência agora reservada a partir de 2014.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 19 de Setembro
de 2006.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 1075/2006

de 3 de Outubro

No âmbito do Plano de Desenvolvimento Rural, abre-
viadamente designado por RURIS, foi publicada a Por-
taria n.o 99/2001, de 16 de Fevereiro, que estabelece
o regime de ajudas à intervenção Reforma Antecipada.

Atendendo a que estamos no último ano da aplicação
daquele regime de ajudas, as candidaturas apresentadas
devem estar aprovadas até 15 de Outubro do corrente
ano, pelo que importa proceder ao seu fecho.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 64/2004, de 22 de
Março, que estabelece as regras gerais de aplicação do
RURIS, onde se insere a intervenção Reforma Ante-
cipada, veio extinguir a figura do gestor e atribuir ao
Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica algu-
mas competências ao nível da gestão.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 64/2004, de 22 de Março:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Trabalho
e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o O artigo 15.o do Regulamento de Aplicação da
Intervenção Reforma Antecipada, aprovado pela Por-
taria n.o 99/2001, de 16 de Fevereiro, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A decisão de candidaturas e as suas alterações

compete ao presidente do Instituto de Desenvolvi-
mento Rural e Hidráulica (IDRHa).»

2.o São ratificados todos os actos praticados pelo pre-
sidente do IDRHa no âmbito da intervenção Reforma

Antecipada desde a data de entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.o 64/2004, de 22 de Março.

3.o Não são admitidas novas candidaturas às ajudas
previstas no Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 99/2001, de 16 de Fevereiro, a partir do dia seguinte
à data da publicação do presente diploma.

Em 18 de Setembro de 2006.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. —
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José
António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 195/2006

de 3 de Outubro

A avaliação relativa à autorização de introdução no
mercado de medicamentos nos Estados membros da
União Europeia processa-se hoje através do procedi-
mento centralizado, da responsabilidade da Agência
Europeia de Medicamentos, dos procedimentos descen-
tralizado e de reconhecimento mútuo, envolvendo em
simultâneo ou sequencialmente vários Estados mem-
bros, e do procedimento nacional, quando a avaliação
de um determinado medicamento se destina a apenas
um país.

Os medicamentos contendo novas substâncias activas
são, em regra, avaliados através do procedimento cen-
tralizado ou dos procedimentos descentralizado e de
reconhecimento mútuo, sendo, em muitos dos casos,
a sua autorização sujeita a condições específicas ou fun-
damentada em circunstâncias excepcionais.

A avaliação destes novos medicamentos é cada vez
mais exigente em termos de perícia científica e reflecte
o avanço das ciências médicas e farmacêuticas na des-
coberta e disponibilização de fármacos cada vez mais
complexos e específicos, exigindo, simultaneamente,
maior rigor nas condições da sua utilização e implicando,
cada vez mais, mecanismos de gestão do risco neces-
sários à sua administração ao doente, no sentido de
garantir o benefício nas indicações terapêuticas.

As condições de autorização e utilização de um deter-
minado medicamento constam do respectivo resumo das
características do medicamento traduzindo o resultado
da avaliação dos critérios de qualidade, segurança e efi-
cácia específicos.

Contudo, a utilização de cada novo medicamento
deve, hoje, ser considerada em relação às patologias
a que se destina e ter em atenção o valor terapêutico
acrescentado em relação às diferentes alternativas tera-
pêuticas disponíveis e às características de determinados
grupos de doentes.

No processo de apreciação de cada medicamento para
efeitos de comparticipação pelo Estado, estes aspectos
são objecto de avaliação. Porém, tal não sucede para
aqueles medicamentos que devam ser reservados exclu-
sivamente a tratamentos em meio hospitalar, devido às
suas características farmacológicas, à sua novidade, ou
por razões de saúde pública. Tal também não ocorre
noutros casos de medicamentos sujeitos a receita médica
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restrita, quando estes sejam apenas comercializados em
ambiente hospitalar.

Não obstante, por razões de racionalidade na utili-
zação de medicamentos e na gestão dos recursos públicos,
considera-se necessário sujeitar aqueles medicamentos
a uma avaliação equivalente à dos demais medicamentos
comparticipados, previamente à sua aquisição pelos hos-
pitais do Serviço Nacional de Saúde.

Esta avaliação compete ao Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, adiante designado por
INFARMED, atentas a suas competências em matéria
de medicamentos.

Neste contexto, torna-se necessário definir as regras
a que fica sujeita a avaliação prévia de medicamentos
que devam ser reservados exclusivamente a tratamentos
em meio hospitalar, devido às suas características far-
macológicas, à sua novidade, ou por razões de saúde
pública, para efeito da sua aquisição pelos hospitais do
Serviço Nacional de Saúde, bem como a outros medi-
camentos sujeitos a receita médica restrita, quando ape-
nas comercializados ao nível hospitalar.

Criou-se um regime expedito para avaliação e decisão
destes pedidos, de forma a garantir um rápido acesso
dos doentes aos medicamentos, sem, no entanto, com-
prometer as preocupações de ordem técnico-científica
e de sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece as regras a que
obedece a avaliação prévia de medicamentos reservados
exclusivamente a tratamentos em meio hospitalar e
outros medicamentos sujeitos a receita médica restrita,
quando apenas comercializados ao nível hospitalar, para
efeito da sua aquisição pelos hospitais do Serviço Nacio-
nal de Saúde, independentemente do seu estatuto
jurídico.

2 — Os medicamentos reservados exclusivamente a
tratamentos em meio hospitalar e outros medicamentos
sujeitos a receita médica restrita, quando apenas comer-
cializados ao nível hospitalar, são os que se encontram
classificados como tal na respectiva autorização de intro-
dução no mercado (AIM), de acordo com o regime jurí-
dico da classificação de medicamentos de uso humano,
quanto à dispensa ao público.

Artigo 2.o

Critérios de avaliação

1 — A avaliação prévia de medicamentos abrangidos
pelo presente decreto-lei assenta em critérios de natu-
reza técnico-científica que permitam a demonstração do
seu valor terapêutico acrescentado e da respectiva van-
tagem económica.

2 — Os critérios aplicáveis à avaliação prevista no
número anterior são os que constam do anexo do pre-
sente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 3.o

Requerimento

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 8.o e 13.o,
a avaliação é requerida antes do primeiro fornecimento
do medicamento em qualquer unidade do Serviço Nacio-
nal de Saúde.

2 — O requerimento de avaliação é apresentado pelo
titular da AIM, dirigido ao presidente do órgão máximo
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
adiante designado por INFARMED, instruído com os
seguintes elementos:

a) Identificação e domicílio ou sede do requerente;
b) Todos os elementos considerados necessários à

aplicação dos critérios constantes do anexo do presente
decreto-lei;

c) Preço máximo proposto para efeitos de comer-
cialização do medicamento;

d) Informações relativas ao medicamento nos demais
Estados membros da União Europeia, quanto a:

i) Preços em vigor e respectivos regimes;
ii) Comparticipação, incluindo eventuais regimes

especiais;
iii) Regime de utilização a que está sujeito.

Artigo 4.o

Instrução e decisão

1 — O INFARMED verifica, no prazo de 10 dias,
a regularidade da apresentação do requerimento,
podendo solicitar ao interessado que forneça, em prazo
a definir no regulamento previsto no artigo 14.o, os ele-
mentos e os esclarecimentos que sejam considerados
necessários, suspendendo-se o prazo para a verificação.

2 — O requerimento que não respeite os requisitos
previstos no artigo anterior é considerado inválido e
devolvido ao requerente acompanhado dos fundamentos
da invalidação.

3 — Decorrido o prazo do n.o 1 sem que o INFAR-
MED devolva o requerimento ao requerente ou sem
que o notifique para fornecer os elementos e os escla-
recimentos que sejam considerados necessários, o
pedido é considerado válido.

4 — Se o processo contiver já todos os elementos con-
siderados suficientes, o INFARMED decide o pedido
de avaliação do medicamento, no prazo de 45 dias após
a validação, com base em relatório de avaliação far-
macoeconómica do qual constam:

a) O valor terapêutico acrescentado que se reconhece
ao medicamento, tendo por referência as demais alter-
nativas terapêuticas aprovadas;

b) O preço máximo considerado adequado para o
medicamento;

c) A vantagem económica do medicamento, face às
alternativas terapêuticas disponíveis, documentada com
a evidência científica internacional disponível até à apre-
sentação do estudo de avaliação económica;

d) O impacte orçamental;
e) Quaisquer outros elementos relevantes decorrentes

da avaliação efectuada.

5 — Se, até ao termo do prazo previsto no número
anterior, os elementos constantes do processo forem
insuficientes para fundamentar a vantagem económica,
o INFARMED notifica o requerente para, em 185 dias,
apresentar estudo de avaliação económica de acordo
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com as orientações metodológicas aprovadas por des-
pacho do Ministro da Saúde.

6 — O INFARMED, no prazo de 30 dias após a
recepção do estudo previsto no número anterior, profere
decisão, nos termos do n.o 4.

7 — Os prazos referidos no n.o 4 e no número anterior
suspendem-se sempre que o INFARMED solicite escla-
recimentos adicionais ao requerente.

8 — O pedido é indeferido caso não se demonstre
valor terapêutico acrescentado ou vantagem económica.

9 — A decisão de indeferimento é comunicada ao
requerente, às comissões de farmácia e terapêutica dos
hospitais e das regiões de saúde, sem prejuízo da sua
publicação na 2.a série do Diário da República e na
página electrónica do INFARMED.

10 — A decisão de deferimento implica a celebração
de um contrato entre o INFARMED e o titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento.

Artigo 5.o

Contrato

1 — O contrato estabelece os termos e as condições
em que, conforme os casos, é produzida demonstração
absoluta ou complementar do preenchimento do valor
terapêutico acrescentado e da vantagem económica,
bem como garantida e monitorizada a vantagem eco-
nómica do medicamento ou a sua contribuição para a
sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde.

2 — Para garantir o cumprimento do disposto no pre-
sente decreto-lei, o contrato pode prever, nomeada-
mente, os seguintes elementos:

a) Mecanismos de demonstração complementar do
preenchimento do valor terapêutico acrescentado;

b) Montante máximo de encargos a suportar pelo
Estado com a aquisição do medicamento no conjunto
dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde e respectivos
mecanismos de garantia;

c) Montante máximo de encargos a suportar pelo
Estado com a aquisição do medicamento no conjunto
dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde, tendo por
base determinado número de doentes, e respectivos
mecanismos de garantia;

d) Mecanismos de monitorização, designadamente
dos montantes de encargos;

e) Consequências da ultrapassagem dos montantes
de encargos previamente acordados, designadamente a
devolução ao Serviço Nacional de Saúde dos montantes
pagos em excesso, a redução do preço do medicamento
em causa ou de outros medicamentos pertencentes ao
mesmo titular;

f) Vigência, renovação, modificação e cessação.

3 — Para além dos elementos previstos no número
anterior, o contrato inclui obrigatoriamente o preço
máximo considerado adequado para o medicamento, de
acordo com a decisão de avaliação proferida.

4 — O contrato tem uma duração máxima inicial de
dois anos, podendo renovar-se anualmente, nos termos
nele previstos.

5 — O contrato pode ser rescindido a todo o tempo
em caso de incumprimento por uma das partes das obri-
gações nele previstas.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica
a observância dos procedimentos públicos aplicáveis à
aquisição de medicamentos, nos termos da lei.

Artigo 6.o

Monitorização

1 — A execução do contrato e a utilização do medi-
camento são objecto de monitorização, nos termos nele
previstos.

2 — Entre os aspectos a monitorizar constam neces-
sariamente os seguintes:

a) A demonstração da vantagem económica;
b) A demonstração absoluta ou complementar de

valor terapêutico acrescentado;
c) O impacte na despesa do Serviço Nacional de

Saúde.

3 — A monitorização a que se refere o número ante-
rior compete ao INFARMED, que, sempre que neces-
sário, contará com a colaboração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde.

4 — Aos hospitais do Serviço Nacional de Saúde que
utilizam o medicamento compete a monitorização do
perfil de segurança e da relação benefício-risco desse
medicamento.

5 — Os hospitais do Serviço Nacional de Saúde ela-
boram e divulgam, designadamente junto do INFAR-
MED, relatórios mensais sobre a eficácia terapêutica,
as suspeitas de reacções adversas e a relação benefí-
cio-risco da respectiva utilização.

Artigo 7.o

Revogação da decisão

A decisão de deferimento pode ser revogada sempre
que se verifique que o medicamento deixou de reunir
os requisitos estabelecidos no presente decreto-lei.

Artigo 8.o

Efeitos da decisão

1 — O medicamento sobre o qual venha a recair deci-
são de indeferimento ou de revogação de decisão de
deferimento não pode ser adquirido pelos hospitais do
Serviço Nacional de Saúde, independentemente do seu
estatuto jurídico.

2 — Os medicamentos cuja decisão de avaliação seja
de deferimento só podem ser adquiridos pelos hospitais
do Serviço Nacional de Saúde se e enquanto vigorar
o contrato a que se referem o n.o 10 do artigo 4.o e
o artigo 5.o

3 — A decisão de indeferimento, de revogação de
decisão de deferimento ou a não celebração de contrato
nos termos previstos no presente decreto-lei constituem
fundamento de exclusão da candidatura do medica-
mento em procedimentos públicos com vista à aquisição
de medicamentos.

4 — O preço máximo considerado adequado em sede
de avaliação não prejudica a aplicação de preço inferior
para o mesmo medicamento que venha a ser fixado ou
praticado no âmbito de procedimentos e contratos públi-
cos de aquisição de medicamentos.

Artigo 9.o

Aquisição dos medicamentos

1 — A decisão de deferimento do pedido de avaliação
pelo INFARMED não é vinculativa para os hospitais
quanto à aquisição do medicamento a que respeita.
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2 — Compete à comissão de farmácia e terapêutica
de cada unidade hospitalar do Serviço Nacional de
Saúde emitir parecer prévio quanto ao primeiro for-
necimento, na respectiva unidade, de qualquer medi-
camento que tenha sido objecto de decisão de defe-
rimento nos termos deste decreto-lei.

Artigo 10.o

Reacção contenciosa

Os actos adoptados no âmbito do procedimento pre-
visto no presente decreto-lei podem ser objecto de reac-
ção contenciosa, nos termos legais.

Artigo 11.o

Responsabilidade

1 — Os membros dos conselhos de administração ou
directivos dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde
que autorizem a aquisição de medicamentos abrangidos
pelo presente decreto-lei sem que os mesmos sejam
objecto de avaliação prévia ou que, tendo-o sido, hajam
obtido decisão de indeferimento ou de revogação de
decisão de deferimento respondem civil, criminal e
financeiramente, nos termos da lei.

2 — Os directores de departamento ou de serviço ou
os membros da comissão de farmácia e terapêutica que
emitam parecer ou voto favorável à aquisição dos medi-
camentos previstos no número anterior sem que os mes-
mos sejam objecto de avaliação prévia ou que, tendo-o
sido, hajam obtido decisão de indeferimento ou de revo-
gação da decisão de deferimento respondem, solidaria-
mente, com as pessoas a que se refere o número anterior.

3 — O disposto nos números anteriores é igualmente
aplicável no caso de aquisição de medicamento abran-
gido pelo presente decreto-lei por preço superior ao
preço máximo considerado adequado na decisão de
deferimento.

Artigo 12.o

Regime aplicável

Aos medicamentos abrangidos pelo presente decreto-
-lei são aplicáveis, com as necessárias adaptações, os
critérios de avaliação estabelecidos no regime de com-
participação do Estado no preço dos medicamentos
prescritos aos utentes do Serviço Nacional de Saúde
e aos beneficiários da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE).

Artigo 13.o

Disposição transitória

O presente decreto-lei não se aplica aos medicamen-
tos referidos no n.o 1 do artigo 1.o actualmente comer-
cializados ao nível hospitalar, excepto se e quando os
termos das respectivas AIM forem objecto de alteração
quanto às suas indicações terapêuticas.

Artigo 14.o

Regulamentação

1 — O INFARMED define, por regulamento, no
prazo máximo de 60 dias, as normas necessárias à cor-
recta aplicação do presente decreto-lei sobre:

a) Os requisitos formais do pedido e respectivos
formulários;

b) Os elementos a que se refere a alínea b) do n.o 2
do artigo 3.o;

c) O conjunto referencial dos elementos a que se
refere a alínea e) do n.o 4 do artigo 4.o;

d) O formato a que deve obedecer e os elementos
tipo que devem incluir os relatórios a que se refere
o n.o 5 do artigo 6.o

2 — O regulamento referido no número anterior é
publicado na 2.a série do Diário da República e dispo-
nibilizado na página electrónica do INFARMED.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a publicação do regulamento referido no artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Agosto de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 18 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Critérios de avaliação

A avaliação prévia de medicamentos abrangidos pelo
presente decreto-lei assenta em critérios de natureza
técnico-científica que permitam a demonstração do
preenchimento do valor terapêutico acrescentado e da
respectiva vantagem económica.

Assim:
1 — A avaliação prévia é feita de forma comparativa,

com base em todos ou alguns dos seguintes factores:

a) Consideração de todas as alternativas terapêuticas
disponíveis, de efeito completo ou parcial;

b) Maior eficácia comparada (directa e ou indirecta)
face às alternativas terapêuticas disponíveis;

c) Melhor relação efectividade-custo face às alter-
nativas terapêuticas disponíveis;

d) Maior conveniência posológica;
e) Maior segurança do medicamento.

2 — Os resultados obtidos através da evidência cien-
tífica apresentada serão avaliados à luz da sua tradução
clínica, de modo a analisar possíveis benefícios (desig-
nadamente nova indicação terapêutica em área caren-
ciada, menor número de administrações diárias ou outro
motivo relevante) em relação à prática clínica actual.

3 — O medicamento é sumariamente avaliado quanto
ao seu impacte na história natural da doença, na qua-
lidade de vida dos doentes e nos encargos do terceiro
pagador (entidade responsável pelo encargo da aqui-
sição do medicamento).

4 — A prova do valor terapêutico acrescentado
depende da qualidade da prova científica apresentada
pelo requerente ou publicada, pelo que a classificação
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da qualidade dos estudos disponibilizados quanto à sua
metodologia, conteúdo e resultados é graduada, de
forma decrescente, nos seguintes termos:

a) Revisões sistemáticas e meta-análises de ensaios
clínicos, controlados e aleatorizados, bem delineados e
executados;

b) Ensaios clínicos aleatorizados e controlados, bem
delineados e executados;

c) Estudos quase experimentais, bem delineados e
executados, e ensaios clínicos não aleatorizados (sempre
que as circunstâncias impedirem a realização de ensaios
clínicos controlados), estudos observacionais prospec-
tivos e retrospectivos (coortes e casos e controlos);

d) Opinião de peritos.

5 — A apreciação do preço considerado adequado
tem por base os seguintes factores:

a) Comparação com as alternativas existentes, tendo
por base unidades de medida internacionalmente acei-

tes, como a dose diária definida (DDD) ou, na sua ausên-
cia, a posologia média diária (PMD);

b) Resultados de estudos de avaliação económica de
medicamentos;

c) Preços praticados nos procedimentos pré-contra-
tuais para aquisição de medicamentos;

d) Preços praticados nos países da União Europeia,
com especial relevo para os dos quatro países de
referência;

e) Estrutura de custos de formação do preço, tendo
em consideração a investigação, a produção e a pro-
moção do medicamento.

6 — A fundamentação apresentada pelo requerente
para o preço proposto (preço de venda ao armazenista
sem imposto sobre o valor acrescentado) inclui todos
os factores previstos no número anterior, salvo quando
algum deles seja dispensado pelo INFARMED.



7116 Diário da República, 1.a série — N.o 191 — 3 de Outubro de 2006

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Linha azul: 808 200 110 • Fax: 21 394 5750

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,

Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

Preço deste número (IVA incluído 5%)

��������
������	
��
���

Depósito legal n.º 8814/85             ISSN 0870-9963

I SÉRIE
G 0,96


